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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2023-SMS/PMMB 

Processo Administrativo Nº 1711002/2023-SMS/PMMB 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MAGALHÃES BARATA/PA, sediado na Avenida 

Cuinarana, bairro Centro, CEP 68.722-000, Magalhães Barata/PA, inscrito no CNPJ sob o Nº 

13.711.955/0001-07, por intermédio de seu Pregoeiro Municipal, realizará licitação pública na modalidade 

PREGÃO, forma ELETRÔNICA para Registro de Preços do tipo MENOR PREÇO por item, nos 

termos da Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal nº 10.024 de 20 de setembro de 2019, 

do Decreto Federal nº 7892 de 23 de janeiro e 2013, da Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 

2006, da Lei Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014, do Decreto Federal n° 8.538 de 06 de outubro 

de 2015 e, ainda, subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, suas alterações e as 

exigências estabelecidas neste Edital. 

 

Data da sessão: 08 de dezembro de 2023, às 10h00min. 

Local de abertura: www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

1. DO OBJETO  

 

1.1. O objeto da presente licitação é Registro de Preços para eventual aquisição de materiais e 

equipamentos permanentes, a fim de atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de 

Magalhães Barata/PA, de acordo com as condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital 

e seus anexos; 

 

1.2. A licitação será dividida em lotes com julgamento por item, conforme descrição e quantidades da 

tabela constante no Termo de Referência, anxo I deste Edital. 

 

1.3. Os itens listados no Anexo I – Termo de Referência deste instrumento convocatório poderá ser 

adquirido ou não em sua totalidade, por ser tratar de um sistema de registro de preços, sendo considerados 

para fins de adjudicação e posterior convocação para assinatura do Contrato de Administrativo;  

 

1.4. Cumpre-nos alertar a todos as licitantes, para fins de seus planejamentos orçamentários, que os 

mesmos não estão obrigados a adquirir previamente o objeto constante do Anexo I – Termo de 

Referência, razão pela qual a Prefeitura e o Fundo Municipal de Saúde de Magalhães Barata/PA  não se 

responsabilizarão por prejuízos financeiros sofridos em decorrência de tal atitude, não cabendo, portanto, 

qualquer direito a indenização.  

 
2. DO ÓRGÃO GERENCIADOR   

 

2.1. O órgão gerenciador será o Fundo Municipal de Saúde de Magalhães Barata/PA.  

 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade 

da administração pública municipal, estadual ou distrital que não tenhaparticipado do certame licitatório, 

mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no 

que couber, as condições e as regrasestabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3.2. A adesão à ata de registro de preços deve ser justificada pelo órgão não participante mediante 

detalhamento das necessidades que pretende suprir por meio do contrato e demonstração da sua 

compatibilidade com o objeto discriminado na ata, não servindo a esse propósito a mera reprodução, 

parcial ou integral, do plano de trabalho do órgão gerenciador; 

 

3.3. A comprovação da vantagem da adesão deve estar evidenciada pelo confronto entre os preços 

unitários dos produtos constantes da ata de registro de preços e referenciais válidos de mercado; 
 

3.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de desão, desde que não prejudique 

as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador; 

 

3.5. As aquisições ou contratações adicionais de órgãos não participantes não poderão exceder, por órgão 

ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos estabelecidos no Anexo I deste edital e 

registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador; 

 

3.6. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços por órgãos não participantes não 

poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item estabelecido no Anexo I deste edital 

e registrado na ata de registro de preços, independentemente do número de órgãos não participantes que 

aderirem; 

 

3.7. Ao órgão não participante que aderir à ata, compete os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 

contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 

relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador; 

 

3.8. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 

contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de 

Preços; 

 

3.9. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para 

efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não 

participante. 

 

4. DO CREDENCIAMENTO  

 

4.1. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema 

eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br;  

 

4.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e senha 

pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico do referido Portal, onde também deverão se 

informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções detalhadas para sua correta 

utilização;  

 

4.2.1. Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter maiores 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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informações na página www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo sanar eventuais dúvidas 

pela central de atendimentos do Portal ou pelo e-mail 

falelcom@portaldecompraspublicas.com.br;  

 

4.3. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances; 

 

4.3.1 O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao 

provedor do sistema ou ao município de Magalhães Barata/PA responder por eventuais danos 

decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros;  

 

4.4. O credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade da licitante ou de 

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 

este Pregão;  

 

4.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do 

sistema para imediato bloqueio de acesso;  

 

4.6. O Pregão será conduzido pelo Fundo Municipal de Saúde com apoio técnico e operacional do Portal 

de Compras Públicas, que atuará como provedor do sistema eletrônico para esta licitação. 

  
5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

 

5.1. Poderá participar do presente pregão eletrônico qualquer empresa cuja o ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação e que atender a todas as exigências,  inclusive quanto à 

documentação constante neste Edital e seus Anexos e, ainda, que estiver devidamente cadastrada junto ao 

Órgão Provedor do Sistema Portal de Compras Públicas; 

 

5.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 e para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006; 
 

5.3. A simples participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos proponentes 

às condições deste Edital;  

 

5.2.1 A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente 

edital, implicará na plena aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas. 

  

5.4. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

 

a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

b) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

c) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:falelcom@portaldecompraspublicas.com.br
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d) Que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, 

concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 

e) Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;  

f) Entidades empresariais controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 

g) O autor do Termo de Referência, Anexo I deste edital, pessoa física ou jurídica; 

  

5.4.1. As sociedades empresárias: 

 

a) Que não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação; 

b) Que integrem o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas – CNEP (Portal Transparência); 

c) Que estejam incluídas no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa disponível no Portal do CNJ; 

d) Integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendido aquelas que tenham diretores, 

sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou 

humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse 

econômico em comum; 

e) Que, isoladamente ou em consórcio, tenham sido responsáveis pela elaboração do termo de 

referência, ou da qual o autor do termo de referência seja dirigente, gerente, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, 

responsável técnico ou subcontratado; 

f) Cujo administrador, proprietário ou sócio com poder de direção seja familiar de agente 

público, preste serviços ou desenvolva projeto no órgão ou entidade da administração pública 

vinculada ao município de Magalhães Barata/PA em que este exerça cargo em comissão ou 

função de confiança por meio de contrato de serviço terceirizado ou contratos pertinentes a 

obras, serviços e à aquisição de bens ou ainda de convênios e os instrumentos equivalentes; 

g) Reunidas em consórcio, qualquer que seja a sua forma de constituição, devido à natureza do 

objeto; 

 

5.5. O descumprimento de qualquer condição de participação será motivo para a inabilitação do licitante;  

 

5.6. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenações cíveis por atos de 

improbidade administrativa) e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.br/cnep), para 

aferição de eventuais registros impeditivos de participar de licitações ou de celebrar contratos com a 

Administração Pública desta municipalidade. 
 

6. DO ENVIO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

6.1. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br e até 15 

minutos antes da data e hora marcadas para abertura da sessão, os licitantes deverão encaminhar proposta 

com a descrição do objeto ofertado e preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico no endereço 

acima, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas;  

 

6.1.1. A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo de sua 

exclusiva responsabilidade o levantamento de custos necessários para o cumprimento total das 

obrigações necessárias para a execução do objeto desta licitação;  

http://www.portaltransparencia.gov.br/cnep
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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6.1.2. Até o horário estabelecido no sistema pelo Pregoeiro, os licitantes poderão retirar ou 

substituir as propostas apresentadas;  

 

6.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, em um unico arquivo PDF, proposta com a descrição do 

objeto ofertado e o preço unitário e total de todos os itens de seu interesse, em papel timbrado assinado, 

contendo:  

 

a) Nome e CNPJ da empresa; 

b) Número do processo e nome do Município;  

c) Marca dos produtos;  

d) Prazo de entrega;  

e) Prazo de validade da proposta;  

f) Dados bancários da empresa; 

g) Nome completo e endereço dos sócios, dirigentes ou responsável legal; 

 

6.3. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 

meio de chave de acesso e senha próprios da licitante; 

 

6.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam à Contratada e, havendo divergência 

entre as condições da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo seus anexos, prevalecerão as últimas; 

 

6.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

da contratação; 

 

6.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação;  

 

6.7. Prazo de entraga do objeto desta será de 15 (quinze) dias, contados da data de envio da Ordem de 

Fornecimento; 

 

6.8. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura do CONTRATO, ficam 

as licitantes liberadas dos compromissos assumidos; 

 

6.9. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 

123, de 2006; 

 

6.10. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

 

6.11. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 

proposta; 
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6.12. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 

de lances; 

 

6.13. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília – DF; 

 

6.14. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances; 

 

6.15. Os produtos/serviços do presente edital deverão ser entregues/prestados por conta da 

licitante/contratada no Município de Magalhães Barata/PA. 

 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

 

a) Valor unitário, total do item e total da proposta; 

b) Valor por extenso; 

c) A quantidade de unidades, observada a quantidade total prevista fixada no Termo de 

Referência para cada item; marca do produto; dados bancários; 

d) Descrição detalhada do objeto, devendo ser elaborada na forma deste Edital e seus anexos, 

contendo as quantidades e especificações do objeto de forma detalhada (definidos no Anexo 

I deste Edital) para o(s) qual(ais) estiver apresentando proposta, e o(s) seu(s) respectivo(s) 

preço(s) unitário(s) e preço(s) total(is) de cada item(s) que estiver contando, conforme Itens 

constantes no Termo de Referência (Anexo I) deste Edital, de maneira a demonstrar o 

completo atendimento às características constantes no Termo de Referência; 

 

7.2. Todos os licitantes deverão encaminhar proposta por meio de campo próprio do sistema, sob pena 

de desclassificação, com as seguintes declarações em anexo a proposta: 

 

a) Declaração de inexistência de fato impeditivo de sua habilitação, com o compromisso de 

informar ocorrências supervenientes, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou 

procurador da licitante, com o número da identidade do declarante; 

b) Declaração autorizando a Administração Pública Municipal para investigações 

complementares que se fizerem necessárias;  

c) Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, exceto 

na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

d) Declaração de fidelidade e veracidade dos documentos apresentados 

e) Declaração de que concorda com os termos do edital; 

f) Declaração de que a proposta apresentada para essa licitação foi elaborada de maneira 

independente, de acordo com o que é estabelecido na Instrução Normativa Nº 2 de 16 de 

setembrode 2009 da SLTI/MP; 

g) Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal servidor público do Poder Executivo 

e/ou Legislativo Municipal exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, 
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administração ou tomada de decisão, (inciso III, do art. 9º, da Lei nº 8.666/93); 

h) Declaração de que a licitante obriga-se a garantir que o objetodesta licitação será fornecido 

de acordo com as especificações definidas na proposta e no Termo de Referência, respeitando 

as condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

i) Declaração expressa de que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas diretas e 

indiretas, frete, tributos, taxa de administração, encargos sociais, trabalhistas, transporte e 

seguro até o destino, lucro e demais encargos de qualquer natureza necessários ao 

cumprimento integral doobjeto deste Edital e seus anexos, nada mais sendo válido pleitear a 

esse título; 

j) Declaração de que o licitante se compromete, desde já, a cumprir os prazos de 

entrega/execução rigorosamente em dia,sob pena de aplicação das sanções previstas neste 

edital e seus anexos; 

k) Declaração de que o prazo de validade de cada item, não será inferior a 12 (doze) meses, a 

contar da entrega no Almoxarifado desta Prefeitura, exceto para aqueles que possuam prazo 

de validade mais curto por razões técnicas comprovadas. 

 
8. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  
 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital;  

 

8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência; 

 

8.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes; 

8.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação;  

 

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 

da fase de lances;  

 

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes;  

 

8.5. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente 

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico;  

 

8.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro;  

 

8.6.1.  O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item;  

8.6.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de 

R$ 1,00 (um real);   
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8.7. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;  

 

8.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital;  

 

8.9. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser desconsiderados pelo 

pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema eletrônico (Portal 

de Compras Públicas);  

 

8.10. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema;  

 

8.11. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema;  

 

8.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar;  

 

8.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante;  

 

8.14. Se o(a) Pregoeiro(a) entender que o lance ofertado é absolutamente inexequível ou verificar que 

houve erro de digitação, deverá excluí-lo do sistema, a fim de não prejudicar a competitividade;  

 

8.15. Considera-se absolutamente inexequível a proposta que reduzir o valor inicial ou o valor do último 

lance ofertado em mais de 30%;  

 

8.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances;  

 

8.17. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá 

reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes do certame publicada no 

Portal de Compras Públicas, http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data 

e hora para a sua reabertura;  

 

8.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de 

desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação 

das propostas;  

 

8.19. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos;  

 

8.20. Modo de disputa aberto, conforme Decreto Federal 10.024/19: 

 

8.20.1. Art. 32.  No modo de disputa aberto, de que trata o inciso I do caput do art. 31, a etapa de 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 

de duração da sessão pública;  

8.20.2. § 1º A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o caput, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários;  

8.20.3. § 2º Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no caput e no § 1º, a 

sessão pública será encerrada automaticamente;  

8.20.4. § 3º Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do 

disposto no § 1º, o Pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa 

de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo único do art. 

7º, mediante justificativa. 

 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.  

 
9.1. Encerrada a etapa de lances e/ou negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das 

especificações do objeto, declassificando as propostas que não atenderem os critérios abaixo: 

 
a) Proposta ou o lance vencedor com valor excessivo e superior ao preço máximo fixado neste 

edital ou que apresentar preço manifestamente inexequível conforme disposto no item 8.15 

deste instrumento;  

 

b) As propostas que não atendam ao subitem 7.1. e 7.2.; 

c) Propostas com preenchimento vago como por exemplo: “conforme edital”, “de acordo com 

termo de referência”, etc; 

 

9.1.1. A desclassificação por valor excessivo d qua trata a alínea “a”deste subitem, ocorrerá 

quando o Pregoeiro, após a negociação direta, não obtiver oferta inferior ao preço máximo fixado;  

9.1.2. Também considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 

do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração; 

9.1.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços serão realizadas diligências 

para comprovação da exequibilidade; 

9.1.4. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da 

Prefeitura Municipal de Magalhães Barata para orientar sua decisão;  

 
9.2. O Pregoeiro convocará o licitante para enviar, digitalmente, a proposta atualizada em conformidade 

com o último lance ofertado num prazo máximo de 02 (duas) horas, por meio de campo próprio do 

Sistema, sob pena de desclassificação;  

 

9.2.1. O prazo poderá ser prorrogado, a critério do Pregoeiro, desde que solicitado por escrito, 

antes de findo o prazo estabelecido;  
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9.3. A proposta deve conter ainda: 

 

a) Nome da proponente e de seu representante legal, endereço completo, telefone, endereço de 

correio eletrônico, números do CNPJ e da inscrição Estadual e Municipal (se houver); 

b) O preço unitário e total para cada serviço e/ou produto cotado, especificados no Termo 

de Referência (Anexo I deste Edital), bem como o valor global da proposta, em moeda 

corrente nacional, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais 

despesas decorrentes da execução do objeto; 

c) A descrição do serviço e/ou produto cotado de forma a demonstrar que atendem as 

especificações constantes no Termo de Referência, Anexo I deste Edital; 

d) Prazo de validade da proposta não inferior a 90 (noventa) dias corridos, contados da data 

prevista para abertura da licitação; 

e) Preço unitário e total; 

f) Indicação do banco, número da conta e agência para fins de pagamento;  

 

9.4. O não envio da proposta ajustada por meio do sistema eletrônico com todos os requisitos estabelecidos 

neste instrumento, ou o descumprimento das diligências determinadas pelo Pregoeiro, acarretará na 

desclassificação da proposta, sem prejuízo da instauração de processo sancionatório contra o licitante;  

 

9.5. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação a 

prazo e especificações do produto ofertado ou qualquer condição que importe modificação dos seus termos 

originais, ressalvadas apenas aquelas alterações destinadas a sanar evidentes erros formais ou quando a 

alteração representar condições iguais ou superiores às originalmente propostas;  

 

9.6. O Pregoeiro, em conjunto com a Equipe de Apoio, poderá realizar quaisquer diligências necessárias 

para averiguar a conformidade da proposta com as especificações mínimas previstas no Termo de 

Referência, Anexo I ao Edital, observando sempre o prazo mínimo de 2 horas;  

 

9.6.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, em compatibilidade com o Termo de 

Referência, minudenciando o modelo, tipo, procedência, garantia ou validade, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas; 

9.6.2. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido e formalmente aceito pelo 

Pregoeiro; 

 
9.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação;  

 

9.8. Nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, serão observados os 

procedimentos previstos nos subitens 8.2. e 9.1.;  

 

9.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a continuidade da mesma;  
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9.10. Sempre que a proposta não for aceita e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 

verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, 

seguindo-se a disciplina estabelecida no item 9 deste edital, se for o caso;  

 

9.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital;  

 

9.11.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor;  

9.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes;  

  

9.12. Todos os licitantes que tiverem suas ofertas regularmente aceitas deverão encaminhar novo arquivo 

com a proposta readequada, no prazo máximo de 2 (duas) horas via sistema, com as seguintes 

documentações assinadas por sócio, dirigente, proprietário ou procurador da licitante, com o nome 

completo e número da identidade do declarante:  

 
a) Declaração de inexistência de fato impeditivo de sua habilitação, com o compromisso de 

informar ocorrências supervenientes, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou 

procurador da licitante, com o número da identidade do declarante; 

b) Declaração autorizando a Administração Pública Municipal para investigações 

complementares que se fizerem necessárias;  

c) Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, exceto 

na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

d) Declaração de fidelidade e veracidade dos documentos apresentados 

e) Declaração de que concorda com os termos do edital; 

f) Declaração de que a proposta apresentada para essa licitação foi elaborada de maneira 

independente, de acordo com o que é estabelecido na Instrução Normativa Nº 2 de 16 de 

setembrode 2009 da SLTI/MP; 

g) Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal servidor público do Poder Executivo 

e/ou Legislativo Municipal exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, 

administração ou tomada de decisão, (inciso III, do art. 9º, da Lei nº 8.666/93); 

h) Declaração de que a licitante obriga-se a garantir que o objetodesta licitação será fornecido 

de acordo com as especificações definidas na proposta e no Termo de Referência, respeitando 

as condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

i) Declaração expressa de que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas diretas e 

indiretas, frete, tributos, taxa de administração, encargos sociais, trabalhistas, transporte e 

seguro até o destino, lucro e demais encargos de qualquer natureza necessários ao 

cumprimento integral doobjeto deste Edital e seus anexos, nada mais sendo válido pleitear a 

esse título; 
j) Declaração de que o licitante se compromete, desde já, a cumprir os prazos de entrega/execução 

rigorosamente em dia,sob pena de aplicação das sanções previstas neste edital e seus anexos; 

k) Declaração de que o prazo de validade de cada item, não será inferior a 12 (doze) meses, a contar da 

entrega no Almoxarifado desta Prefeitura, exceto para aqueles que possuam prazo de validade mais 

curto por razões técnicas comprovadas. 
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9.13. Os envios devem ser feitos obrigatoriamente pela plataforma Portal de Compras Públicas, em campo 

próprio do sistema e NÃO serão aceitos quaisquer documentos enviados em outros canais desta 

municipalidade; 

 

9.14. Após a fase de lances, caso entenda que o preço está inexequível, o Pregoeiro solicitará Planilha de 

Custos a fim de que as licitantes comprovem a capacidade de execução contratual;  

 

a) O Pregoeiro poderá solicitar às licitantes melhor classificadas que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a Planilha de Custos e Formação de Preços, sob pena de desclassificação, a fim de 

assegurar a exequibilidade das propostas consolidadas das empresas; 

b) A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser composta de todas as informações 

referentes aos custos diretos ou indiretos que influenciam a plena execução do fornecimento, 

desde o preço de aquisição dos produtos até os gastos com mão de obra, frete ou transporte, 

impostos e tributos, dentre outros;  

c) O Pregoeiro poderá solicitar juntamente à Planilha de Custos e Formação de Preços, outros 

documentos complementares que julgar necessários para comprovar a veracidade das 

informações expostas no documento, sob pena de desclassificação da proposta;  

d) Os documentos de que trata o subitem anterior podem ser quaisquer documentos fiscais que 

comprovem os valores expostos na planilha de custos, os quais devem possuir chave de 

validação eletrônica e devem estar digitalizados de maneira impecável, a fim de facilitar a 

leitura do documento, bem como a sua validação.  
 

10. DA HABILITAÇÃO 

 

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante detentora da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);  

c) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

d) A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força dos artigos 3º e 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário;  

e) Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro inabilitará o licitante, por falta de condição de 

participação;  

 
10.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

a) Documentos de identificação com foto e CPF dos Sócios, diretores ou prorpietários; 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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b) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual emitido de forma eletrônica para 

o MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI); 

c) Registro Comercial, no caso de empresa individual;                     

d) Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social e alterações em vigor, devidamente registrados, 

em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedades por ações, acompanhadas 

de documento de eleição de seus administradores;                                                              

e) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de provas da diretoria 

em exercício;                                   

f) Decreto de autorização, devidamente arquivado, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento, 

expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  

g) Certidão Específica Digital emitida pela Junta Comercial da sede da licitante;  

h) Certidão Simplificada Digital emitida pela Junta Comercial da sede da licitante 

 
10.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) do Ministério da 

Fazenda, com emissão não superior a 30 (trinta) dias, juntamente com o seu QSA (Quadro de 

Sócios Administradores); 

b) Certidão de Regularidade para com a fazenda Federal e União (certidão de tributos federais 

e dívida ativa da união) com abrangência de todos os créditos tributários federais 

administrados pela RFB E PGFN; 

c) Certidão Negativa de Débitos Estaduais do domicilio ou sede do licitante;  

d) Certidão Negativa de Débitos Municipais do domicilio ou sede do licitante; 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei, 

acompnhado do histórico do empregador; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943, e, ainda, certidão negativa de débitos trabalhistas emitida pelo Ministério do 

Trabalho e Emprego. 

 
10.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 
a) Certidão Negativa de Falência, Concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 

11.101, de 9.2.2005); 

b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, 

que comprove a real situação financeira da empresa, devendo conter a assinatura dos sócios 

e do contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho 

Regional de Contabilidade, vedado a sua substituição por balancete ou balanços provisórios; 

c) O balanço deverá estar acompanhado das respectivas Notas Explicativas e da Certidão 

vigente de Habilitação Profissional, CERTIFICANDO que o contador da empresa 

identificado no documento encontra-se HABILITADO para o exercício da profissão contábil, 
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conforme estabelecido pela Resolução do Conselho Federal de Contabilidade nº 

1.637/2021;  

d) O Balanço Patrimonial do último exercício social deverá conter a demonstração 

expressa dos índices financeiros, a fim de comprovar a boa situação financeira da empresa, 

conforme citado abaixo, devendo estar assinado pelo representante legal e o contador da 

empresa: 

 

I) Índice de Liquidez Geral (LG) maior que 1; 

II) Índice de Solvência geral (SG) maior que 1; 

III) Índice de Liquidez Corrente (LC) maior que 1; 

 

IV) Calculados pelas Seguintes fórmulas:  

 

LG = Ativo Circulante + Realizável em Longo Prazo 

           Passivo Circulante + Passivo Não Circulante  

 

SG = ____________Ativo Total_______________ 

         Passivo Circulante + Passivo Não Circulante  

 

LC =__Ativo Circulante__  

           Passivo Circulante 

 
10.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 

10.5.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto da licitação, apresentada em Atestado(s) de Capacidade Técnica, 

fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando ter a licitante fornecido 

produtos/materiais compatíveis com o objeto desta licitação, considerando-se compatível a execução 

anterior de fornecimento com as seguintes características: 

 

a) O atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão), obrigatoriamente, possuir a relação do(s) 

material (s) contendo no mínimo: descrição, unidade e quantitativo(s) fornecido(s); 

b) O(s) atestado(s) fornecido(s), deverão comprovar aptidão de desempenho de atividade 

pertinente e compatível em características, quantidades e prazos de acordo com o objeto da 

licitação na forma do artigo 30, § 4º, da Lei Federal nº 8.666/93 que indiquem nome, função, 

endereço, E-mail e o telefone/fax de contato do(s) atestador(es); 

c) Em caso de atestados emitidos por empresa particular, os mesmos deverão ter suas assinaturas 

devidamente reconhecidas em cartório, não se aplicando o mesmo entendimento aos atestados 

emitidos por órgãos públicos; 

d) O Pregoeiro poderá solicitar a qualquer momento outros documentos que comprovem o 

atestado de capacidade técnica, podendo ser nota fiscal ou contratos firmados com a 

administração pública ou entes privados. 

   
10.6. ATENDIMENTO AO ART. 7º, INC. XXXIII DA CONSTITUIÇÃO: 

 

a) As licitantes devem apresentar declaração de que a empresa não emprega menor de 18 
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(dezoito) anos para a realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como 

não utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto 

na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

 
10.7. DA HABILITAÇÃO DAS MEs/EPPs 

 

a) As empresas qualificadas como ME/EPP, na forma da Lei Complementar nº 123/2006, 

deverão apresentar todos os documentos de habilitação, referentes à habilitação jurídica, 

fiscal e trabalhista, econômico-financeira e técnica, sob pena de inabilitação;  

b) A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) seja 

declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital;  

c) Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que 

tange à regularidade fiscal ou trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização;  

d) O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 

Administração, quando requerida pelo licitante mediante apresentação de justificativa;  

e) A não regularização no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado à Prefeitura Municipal convocar 

os licitantes remanescentes, na ordem de classificação para prosseguimento do certame;  

 
10.8. ORIENTAÇÕES GERAIS SOBRE A HABILITAÇÃO 

 
a) Os documentos exigidos para a habilitação, conforme regulado neste Edital, deverão ser enviados em 

até 15 minutos antes da hora prevista para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio de 

campo próprio no Sistema;  

b)  Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome e CNPJ da matriz ou 

todos em nome e CNPJ da filial, exceto aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos 

à matriz;  
c) As certidões que não apresentarem em seu teor data de validade previamente estabelecida pelo órgão 

expedidor, deverão ter sido expedidas até 30 (trinta) dias antes da data de abertura da sessão pública 

deste Pregão;  

d) Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos das empresas, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma;  

e) Será inabilitada a licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital ou deixar 

de enviar a documentação de habilitação por meio de campo próprio do Sistema quando solicitado 

pelo pregoeiro, ficando sujeito às penalidades previstas neste Edital;  
f) No caso de inabilitação, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 

proposta subsequente;  

g) Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção 

da proposta que melhor atenda a este edital;  

h) O Pregoeiro, em conjunto com a Equipe de Apoio, poderá promover diligências necessárias para 

averiguar a conformidade dos documentos apresentados, conforme dispõe o §3º do art. 43 da Lei 

8.666/93; 
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i) Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital, a licitante será declarada 

vencedora.  
 

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação 

de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam; 

 

11.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa 

de lances; 

 

11.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta; 

 

11.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) e e-mail, de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 
 

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 

12.1. A proposta final adequada ao último lance, devidamente preenchida na forma do Anexo III – Modelo 

de Proposta de Preços, em arquivo único, do(s) licitante(s) declarado(s) vencedor(es), bem como todos os 

documentos que a acompanharem, deverá(ão) ser encaminhada(s), no prazo de até 02h (duas horas), a 

contar da solicitação do pregoeiro por meio da opção “Enviar Anexo” no sistema eletrônico Compras 

públicas ou e-mail e deverá: 

 

a) Ser redigida em língua portuguesa, em papel timbrado datilografada ou digitada, em uma via, 

sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 

demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal; 

b) Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor,para fins de 

pagamento; 

c) A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 

da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso; 

d) Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

 
13. DOS RECURSOS  
 

13.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 30 

(minutos) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto 

é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 

sistema; 

 

13.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
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motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente; 

 

13.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições 

de admissibilidade do recurso; 

 

13.4. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados pela 

autoridade competente; 

 

13.5. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 

desse direito; 

 

13.6. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três) dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão 

a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses;  

 

13.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento; 

 

13.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 

neste Edital, para efeito do disposto no § 5º do artigo 109 da Lei nº 8.666/1993. 

 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

 

14.1. Objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não 

haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após aregular decisão dos recursos 

apresentados; 

 

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

 
15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

15.1. Homologado o resultado da licitação, o adjudicatário estará automaticamente convocado para assinar 

a Ata de Registro de Preços no prazo de até 5 (cinco) dias úteis da divulgação, na imprensa oficial, da 

homologação do resultado da licitação, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, 

quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pela administração. Caso 

o adjudicatário não assine a ata após decorrido esse prazo, será convocado o licitante remanescente; 

 

15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para aassinatura da 

Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada no 

prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento; 

 

15.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os 

itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 
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item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições; 

 

15.4. Para assinatura da ata de registro de Preços a licitante vencedora deverá comprovar que mantém 

todas as condições de habilitação; 

 

15.5. Quando a licitante vencedora não apresentar situação regular, no ato da assinatura da Ata de Registro 

de Preços, será convocada outra licitante, observada a ordem de classificação, para assinar a Ata de 

Registro de Preços, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis; 

 

15.6. O prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado da 

data da sua assinatura, excluído o dia do começo e incluído o do vencimento; 

 

15.7. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização 

de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferênciaà empresa beneficiária do 

registro de preço em igualdade de condições; 

 

15.8. A estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo Município de MAGALHÃES BARATA (órgão 

gerenciador) é a estabelecida no Anexo I deste edital; 

 

15.9. Serão realizadas pesquisas de mercado periódicas para a comprovação da vantajosidade; 

 

15.10. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, obedecidas às 

disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93; 

 

15.11. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por 

decurso do prazo de sua vigência. 
 

16. DO TERMO DE CONTRATO 

 

16.1. Dentro do prazo descrito neste Edital, o fornecedor será convocado para assinar o Termo de Contrato. 

O Contrato terá vigência vinculada à vigência dos respectivos créditos orçamentários, de acordo com as 

condições estabelecidas na Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores; 

 

16.2. A adjudicatária terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito àcontratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital; 

 

16.3. O prazo previsto nos subitens anteriores poderão ser prorrogados, por iguais períodos, por solicitação 

justificada do fornecedor registrado e aceita pela Administração. 
 

17. DO REGISTRO DOS PREÇOS 

 

17.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, 

exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d” do 

inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993; 
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17.1.1. Nessa hipótese, a Administração, por razão de interesse público, poderá optar por cancelar 

a Ata e iniciar outro processo licitatório; 

 

17.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos 

valores praticados pelo mercado; 

 

17.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 

mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade; 

17.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores 

de mercado observará a classificação original; 

 

17.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

 

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido 

de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 

comprovantes apresentados; e 

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação; 

 

17.4. Não havendo êxito nas negociações previstas na Condição anterior, o órgão gerenciador deverá 

proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 

contratação mais vantajosa; 

 

17.5. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

 

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n.º 8.666, de 1993, ou 

no art. 7º da Lei n.º 10.520, de 2002; 

 

17.6. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas anteriormente será formalizado por despacho 

do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa; 

 

17.7. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justificados: 

 

a) Por razão de interesse público; ou 

b) A pedido do fornecedor; 

 
17.8. Em qualquer das hipóteses anteriores que impliquem a alteração da Ata Registrada, concluídos os 

procedimentos de ajuste, o Fundo Municipal de Saúde de Magalhães Barata/PA, fará o devido apostilamento 

na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores registrados a nova ordem de classificação. 



                                   

 

Rua Lauro Sodré, bairro Centro, CEP: 68.722-000. 

CNPJ: 05.171.947/0001-89  

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

MAGALHÃES BARATA 
 

Comissão 

Permanente de 
Licitação 

18. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO  
 

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência e minuta do contrato, anexos deste edital; 

 

18.2. A licitante deverá cumprir o prazo de entrega ao órgão requerente, no prazo estipulado pelo TR a 

contar da emissão da Ordem de Compras – O.C. 

 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  
 

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e minuta 

do contrato. 

 
20. DO PAGAMENTO  
 

20.1. O pagamento será efetuado em conta corrente através de transferência eletrônica, em conta de 

titularidade da empresa contratada, que, deverá ser informada na proposta depreços a ser apresentada na 

sessão pública do processo licitatório, ou posteriormente antesda contratação; 

 

20.2. Caso os dados bancários não sejam informados na sessão, junto a proposta, conforme mencionado 

no edital, esta ausência não implicará na desclassificação dalicitante; 

 

20.3. Caso haja alteração de conta corrente, a contratada deverá informar a contratante a nova conta com 

antecedência mínima de 15 (quinze) dias antes da emissão da Nota Fiscal para que seja realizado o 

pagamento; 

 

20.4. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na 

nota fiscal apresentada; 

 

20.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

 

20.6. O licitante fica obrigado a emitir tantas quantas forem às notas fiscais necessárias, haja vista que a 

entrega dar-se-á mediante forma contínua e futura de acordo com a necessidade do Fundo Municipal de 

Saúde;  

 

20.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento; 

 

20.8. Antes de cada pagamento à contratada obrigada a apresentar as certidões: Federal, Estadual, 

Municipal e Trabalhista, para confirmar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

 

20.9. Constatando-se, junto a licitante, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
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advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante;  

 

20.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamentoa ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantiro recebimento de seus créditos; 

 

20.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa; 

 

20.12. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será 

rescindido o contrato em execução com a contratada que não comprove sua regularidade através das 

Certidões: Federal, Estadual, Municipal, CRF-FGTS e Trabalhista;  

 

20.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável; 

 

20.14. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionadoà apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar; 

 

20.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplementoda parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, sendo: 

 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 22 VP = Valor 

da parcela a ser paga. 

 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I ( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

I = (TX) 

= 365TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

20.16. Para assinatura do contrato a Empresa deverá possuir certificação digital e-CNPJ, com validade de 

um a três anos, contendo o endereço de correio eletrônico do fornecedor titular responsável pelo 

certificado. Ou seja, o contrato deverá, obrigatoriamente, ser assinado digitalmente pelo(s) sócio(s) ou 

representante(s) da(s) Empresa(s); 

 

20.17. O uso de certificado digital e da respectiva senha por pessoa que não seja o titularresponsável 

poderá configurar crime, nos termos da legislação penal vigente; 
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20.18. A contratada deverá obedecer fielmente às exigências contidas no Termo de Referência – Anexo I 

e Minuta do Contrato – Anexo II, ambos deste Edital. 
 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520 de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

 

a) Apresentar documentação falsa; 

b) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

c) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

d) Não mantiver a proposta; 

e) Cometer fraude fiscal; 

f) Comportar-se de modo inidôneo; 

g) Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quantoàs condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 

qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances; 

h) Havendo indício de conluio entre os licitantes, o Município de Magalhães Barata, Estado do 

Pará, comunicará o fato à Secretaria Nacional de Direito Econômico do Ministério da Justiça, 

para as providências devidas; 

 
21.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 

a) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do licitante; 

b) Impedimento de licitar e de contratar com a União, Estado e Municipio, pelo prazo de até 5 

(cinco) anos; 

 

21.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento; 

 

21.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666,de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999; 

 

21.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causadoà Administração, observado 

o princípio da proporcionalidade; 

 

21.6. Para os fins da infração elencada no subitem acima, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos 

nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/93 e alterações vigentes; 

 

21.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas nos Órgãos de Controles Governamentais 

previsto neste edital; 

 

21.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas na Minuta do Contrato, 

anexo II do edital. 
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22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

física ou jurídica, poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar este Edital, através de envio, 

na forma eletrônica, através no endereço www.portaldecompraspublicas.com.br; 

 

22.2. A impugnação deverá ser realizada por envio na forma eletrônica Portal de Compras Públicas; 

 

22.3. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela 

elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados 

da data de recebimento da impugnação; 

 

22.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

pregoeiro, nos autos do processo de licitação; 

 

22.5. Acolhida a impugnação contra este edital, será designada nova data para a realização do certame, 

exceto, quando inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas; 

 

22.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data 

de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital 

e dos anexos; 

 

22.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos; 

 

22.8. Os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame; 

 

22.9. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo pregoeiro serão entranhados nos 

autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado no sistema 

eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 

23. DAS DISPOSIÇÕES EM GERAL  

 

23.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Pregoeiro; 

 

23.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação; 

 

23.3. A apresentação de documentos com o prazo de validade expirado acarretará a inabilitação do 

proponente (exceto nos casos de documentos de regularidade fiscal e trabalhista apresentados por ME’s 

ou EPP’s,). E para os documentos cujo prazo de validade não venha expresso, será considerado o prazo 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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como de até 30 (trinta) dias anteriores a da data prevista para início da sessão pública desta licitação, 

exceto para os documentos que tenham validade indeterminada; 

 

23.4. O prazo de validade de documentos citado no subitem 23.3 acima, é para qualquer documento 

apresentado por licitantes que participarem da presente licitação, inclusive, quando necessário, para os 

documentos que acompanharem as propostas de preços; 

 

23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação; 

 

23.6. Fica vedada à contratada a subcontratação do objeto desta licitação; 

 

23.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação; 

 

23.8. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover 

diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentadospara fins de classificação e habilitação; 

 

23.9. O Município de Magalhães Barata, através do Fundo Municipal de Saúde, por intermédio da 

Autoridade Competente, poderá revogar ou anular o certame, nas condições estabelecidas na legislação 

vigente, sem que disso decorra para os licitantes o direito a qualquer reembolso ou indenização; 

 

23.10. O Pregoeiro poderá declarar este Pregão (ou algum item do Termo de Referência deste Edital) 

como deserto e/ou fracassado, quando nenhuma das ofertas satisfaça o objeto das especificações deste 

Edital, até mesmo se forem apresentados documentos de habilitação em desacordo com o Edital, ou 

quando for evidente que tenha falta de competição; 

 

23.11. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório;  

 

23.12. Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em qualquer época ou oportunidade, 

a apresentação de outros documentos ou informações complementares que o Pregoeiro porventura julgar 

necessário; 

 

23.13. A participação nesta licitação implica na aceitação integral e irretratável das normas deste Edital e 

anexos, bem como na observância dos preceitos legais e regulamentares que a regem; 

 

23.14. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início 

incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente 

disposto em contrário. Iniciando-se e vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normal da 

Administração; 

 

23.15. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada 
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pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e 

presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e 

cópias autenticadas em papel; 

 

23.16. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 

2007, todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno porte; 

 

23.17. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público; 

 

23.18. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital; 

 

23.19. As empresas licitantes deverão sempre considerar a legislação em vigor, e caso haja divergência 

entre a Lei, este Edital e seus anexos, a Lei prevalecerá; 

 

23.20. Este Edital e os seus anexos são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que 

mencione em um de seus documentos e se omita em outro, será considerado específico e válido; 

 

23.21. As modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação utilizado para 

divulgação do texto original e o prazo inicialmente estabelecido será reaberto, exceto se, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas, resguardado o tratamento 

isonômico aos licitantes; 

 

23.22. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência do Fundo 

Municipal de Saúde, sem prejuízo do disposto no art. 4°, inciso V, da Lei nº 10.520/2002; 

 

23.23. O Edital e seus anexos estão disponibilizados, na íntegra, nos endereços eletrônicos a seguir: 

 

a) Email: pmmb.cpl2022@gmail.com; 

b) No endereço: www.portaldecompraspublicas.com.br; 

c) www.tcm.pa.gov.br (Mural de licitações). 
 

24. DOS ANEXOS 

 

24.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

a) ANEXO I – Termo de Referência; 

b) ANEXO II – Minuta da Ata de Registro de Preços. 

c) ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 

d) ANEXO IV – Modelo de Proposta de Preços; 
 

25. DO FORO 

 

25.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

mailto:pmmb.cpl2022@gmail.com
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.tcm.pa.gov.br/
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administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Comum, no Foro da cidade de Igarapé 

Açu/PA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no 

artigo 102, inciso I, alínea “d”, c/c § 2º da Constituição Federal. 

 
 
 
 
 

Magalhães Barata, em 24 de novembro de 2023. 
 

 

 

 

 

 

Rafael Theocharopoulos Corrêa 

Pregoeiro Municipal 

Port. 016/2023 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 
INTRODUÇÃO 
 
Este Termo de Referência foi elaborado em cumprimento ao disposto na legislação 
federal e municipal correspondente. 
 
DO OBJETO 
 
Aquisição de materiais e equipamentos permanentes, a fim de atender às 
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Magalhães Barata/PA, COM A 
ENTREGA DE FORMA PARCELADA PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, 
conforme descrito abaixo: 
 

Item CATMAT Descrição Unidade Quant 

LOTE 1 - INFORMATIZAÇÃO UNIDADE DE SAUDE DE NAZARÉ DO FUGIDO E UNIDADE CENTRO 

1 474160 

MICROCOMPUTADOR, MEMÓRIA RAM: SUPERIOR A 8 GB, NÚCLEOS 
POR PROCESSADOR:4 A 8, ARMAZENAMENTO HDD:SEM DISCO HDD 
GB, ARMAZENAMENTO SSD:110 A 300, MONITOR:21 A 29 POL, 
COMPONENTES ADICIONAIS:COM TECLADO E MOUSE, SISTEMA 
OPERACIONAL:PROPRIETÁRIO, GARANTIA ON SITE:36 MESES, 
GABINETE:SLIM.  

Unidade 5 

2 462100 

MESA PARA COMPUTADOR/ MESA ESCRITÓRIO, MATERIAL 
ESTRUTURA:AÇO, MATERIAL TAMPO:AGLOMERADO MDF, 
LARGURA:0,70 M, ALTURA:0,74 M, COMPRIMENTO:1 M, ACABAMENTO 
ESTRUTURA:PINTADO.  

Unidade 4 

3 438031 

MESA IMPRESSORA MICROCOMPUTADOR, MATERIAL 
ESTRUTURA:AÇO TUBULAR, ACABAMENTO ESTRUTURA:PINTADO, 
MATERIAL TAMPO:MDP, LARGURA:50 CM, PROFUNDIDADE:40 CM, 
ALTURA:70 CM.  

Unidade 2 

4 204978 

ROTEADOR\, TIPO USO ESCRITÓRIO CORPORATIVO\, TIPO LINHA LP\, 
PROTOCOLO LAN IPX\, PROTOCOLO WAN LAPB\, VELOCIDADE 2.048 
KB/S\, TENSÃO ALIMENTAÇÃO 110/220 V\, CONECTORES DB-25\, 
RECURSO SEGURANÇA FILTRAGEM ENDEREÇO\, RECURSO 
GERENCIAMENTO TELNET\, RECURSO ADICIONAL COMPRESSÃO 
DADOS, ROTEADOR\, TIPO USO RESIDENCIAL E PEQUENO 
ESCRITÓRIO\, TIPO LINHA ISDN\, PROTOCOLO LAN IP\, PROTOCOLO 
WAN PPP\, VELOCIDADE 128 KB/S\, TENSÃO ALIMENTAÇÃO 110 V\, 
CONECTORES RJ-45\, RECURSO SEGURANÇA FIREWALL INTEGRADO\, 
RECURSO GERENCIAMENTO SNMP\, RECURSO ADICIONAL 
COMPRESSÃO DADOS.  

Unidade 1 

5 449408 

NOBREAK ESTABILIZADOR TENSÃO, TENSÃO ALIMENTAÇÃO 
ENTRADA:BIVOLT V, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:FILTRO DE LINHA 
INTEGRADO COM PROTEÇÃO CONTRA SURT, FREQÜÊNCIA:60 HZ, 
TIPO:MICROPROCESSADO RISC/FLASH C/8 ESTÁGIOS REGULAÇÃO, 
QUANTIDADE TOMADAS SAÍDA:6, TENSÃO SAÍDA:110 V, CAPACIDADE 
NOMINAL:2000 VA.  

Unidade 6 
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Item CATMAT Descrição Unidade Quant 

6 469794 

NOTEBOOK, TELA:ATÉ 14 POL, INTERATIVIDADE DA TELA:SEM 
INTERATIVIDADE, MEMÓRIA RAM:4 A 8 GB, NÚCLEOS POR 
PROCESSADOR:4 A 8, ARMAZENAMENTO HDD:SEM DISCO HDD GB, 
ARMAZENAMENTO SSD:110 A 300, BATERIA:PELO MENOS 40 WH, 
ALIMENTAÇÃO:BIVOLT AUTOMÁTICA MESES, SISTEMA 
OPERACIONAL:PROPRIETÁRIO, GARANTIA ON SITE:SUPERIOR A 36 
MESES 

Unidade 4 

LOTE 2 - EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICO 

1 389683 

AUTOCLAVE, MATERIAL:AÇO INOX, TIPO :HORIZONTAL, MODELO:PRÉ-
VÁCUO, OPERAÇÃO:AUTOMÁTICA, DIGITAL, CARACTERÍSTICA 
ADICIONAL:SISTEMAS DE SECAGEM E SEGURANÇA, VOLUME 
CÂMARA:CERCA DE 45 L, COMPOSIÇÃO:SENSORES TEMPERATURA E 
PRESSÃO, ALARMES, OUTROS COMPONENTES:1 PORTA 

Unidade 4 

2 413208 

COMPRESSOR DE AR ODONTOLÓGICO\, CAPACIDADE 
RESERVATÓRIO VOLUME INTERNO ATÉ 40 L \, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS ISENTO ÓLEO\, TANQUE PINTURA INTERNA 
ANTICORROSIVA \, VOLTAGEM 220 V\, COMPONENTE ADICIONAL 
VÁLVULA DE SEGURANÇA\, MANÔMETRO\, DRENO P/ ÁGUA\, 
COMPONENTES ADICIONAIS CAIXA ACÚSTICA.  

Unidade 1 

LOTE 3 - EQUIPAMENTOS UNIDADE DE SAÚDE 

1 271362 

CÂMARA PARA CONSERVAÇÃO DE IMUNOBIOLÓGICOS, 
TERMOLÁBEIS E HEMODERIVADOSREFRIGERAÇÃO – Através de 
compressor hermético, com circulação de gás ecológico R-134 A isento de 
CFC.ALARMES – Temperatura abaixo de 2ºC, temperatura alta acima de 8ºC, 
falta de energia elétrica, ambas com tecla de inibição para silenciar o buzzer 
por 10 minutos.FAIXA DE TRABALHO - Entre 3,5ºC a 5,5ºC, com ponto fixo 
em 4ºC.REGISTRADOR DE TEMPERATURA - Registrador eletrônico das 
temperaturas mínima e máximas atingidas, acionadas através de um 
toque.DISCADOR – Sistema automático que realiza ligações telefônicas via 
central telefônica, linha fixa direta ou celular, para até três números sempre 
que o equipamento alarmar por temperatura CRÍTICA. SISTEMA DE 
EMERGÊNCIA PARA FALTA DE ENERGIA ELÉTRICA - Através de 
conversor 12 volts (CC) para 110/220 volts (AC), mantendo todas as funções 
eletro-eletrônicas, inclusive o compressor de frio, com autonomia para até 30 
horas. Montado na parte inferior da câmara, com gaveta móvel para a bateria 
selada.DATA-LOGGER - Software de gerenciamento que emite relatórios e 
gráficos de performance, inclusive retroativos. Permitindo o gerenciamento 
remoto à distância da câmara através da internet.CAPACIDADE INTERNA - 
400 LITROS.FUNCIONAMENTO - 127/220 VOLTS 50/60 Hz. 

Unidade 1 

 
DA JUSTIFICATIVA 
 
A realização de processo de licitação para registro de preços para futura aquisição 
deste objeto se justifica face ao interesse público presente na necessidade da 
utilização dos materiais e trocas de equipamentos defeituosos pela Secretaria 
Municipal de Saúde, para o atendimento adequado aos munícipes. 
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DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO 
 
Para a aquisição deste objeto está sendo empregada a modalidade de licitação 
denominada PREGÃO, a qual observará os preceitos de direito público e, em 
especial as disposições da Lei Federal nº. 10.520 de 17 de julho de 2002, e, 
subsidiariamente, da Lei Federal nº. 8.666 de 21 de junho de 1.993 e suas 
alterações, Lei Complementar nº. 123 / 2006 e suas alterações. 
 
DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 
Será vencedora a licitante que apresentar o menor valor dos itens em cada LOTE.  
 
DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
O pagamento será efetuado 30 (trinta) dias contados a partir da data da entrega 
efetiva dos produtos, sendo que a mesma deverá ser sempre acompanhada da 
respectiva Nota Fiscal, e com o aceite do Setor Competente da Secretaria Municipal 
de Saúde, através de seu titular. 
 
DAS CONDIÇÕES E LOCAL DE ENTREGA 
 
O objeto desta licitação deverá ser entregue parceladamente, mediante a 
expedição de solicitação de fornecimento pelo Setor Competente, a qual deverá ser 
atendida no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da data do recebimento da 
respectiva solicitação. 
 
As entregas do objeto desta licitação deverão ser realizadas no Almoxarifado da 
Secretaria Municipal de Saúde de Magalhães Barata, localizado na Rua Lauro 
Sodré, s/n, Centro, no município de Magalhães Barata/ PA, de acordo com a 
solicitação de fornecimento. 
 
Os materiais objetos desta quando da entrega, deverão ter a data de fabricação 
recente, sendo no máximo de 06 (seis) meses; e garantia de no mínimo 12 (doze) 
meses, sendo que ambos os prazos terão por data referencial a data da efetiva 
entrega dos materiais. 
 
Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, 
encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e 
indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação, correrão por conta 
exclusiva da contratada. 

DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
O Registro dos Preços será efetivado conforme as disposições do Edital que rege 
a presente licitação. 
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As cláusulas referentes à Ata de Registro de Preços são às constantes do Anexo - 
Minuta da Ata de Registro de Preços, parte integrante do Edital completo que rege 
esta licitação. 
 
DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

O fornecedor está sujeito à fiscalização do produto no ato da entrega e 
posteriormente, reservando-se a esta Secretaria Municipal de Saúde, através do 
responsável, o direito de não receber o produto, caso o mesmo não se encontre em 
condições satisfatórias ou no caso de o produto não ser de primeira qualidade. 
 
Para todos os produtos, considerar que o peso, a unidade e a qualidade são pré-
requisitos para o recebimento. 
 
O transporte e a descarga dos produtos nos locais designados correrão por conta 
exclusiva das empresas vencedoras, sem qualquer custo adicional solicitado 
posteriormente. 
 
Caso o produto seja entregue em desacordo com os requisitos estabelecidos pela 
Secretaria Municipal de Saúde, ou em quantidade inferior ao estabelecido, à 
empresa deverá substituí-lo ou complementar em no máximo 24 (vinte e quatro) 
horas. 
 
As entregas poderão eventualmente ser suspensas ou alteradas, a critério desta 
Secretaria Municipal de Saúde. 
 
Fica reservado a esta Administração em qualquer fase do certame, o direito de 
realizar testes que comprovem a qualidade do produto ofertado. Para tanto, o 
produto será submetido a análises técnicas pertinentes e ficam, desde já, cientes 
os licitantes de que o produto considerado insatisfatório em qualquer das análises 
será automaticamente recusado, devendo ser, imediatamente, substituído. 
 
Se algum produto apresentar irregularidade, a Secretaria Municipal de Saúde 
encaminhara sempre que for necessário, para verificação da qualidade e obtenção 
de comprovação de que o produto se identifica ou não com aquele exigido na 
licitação e apresentado em sua proposta comercial, sendo que, neste caso, as 
despesas correrão por conta da empresa a ser contratada.  
 
A Secretaria Municipal de Saúde o fará quando, no curso da execução contratual, 
verificada uma qualidade do produto fornecido diferente daquelas especificadas por 
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ocasião da assinatura da ata, cujas características contrariem as definidas neste 
Termo, produtos estes alterados e / ou adulterados. 
 
O recebimento será efetivado nos seguintes termos: 
 
PROVISORIAMENTE, para efeito de posterior verificação do produto ofertado com 
as especificações constantes neste Termo de Referência, e similaridade com as 
amostras aprovadas no certame (quando for o caso e se fizer necessário tal 
exigência). 
 
DEFINITIVAMENTE, após a verificação da qualidade e quantidade do produto e 
consequente aceitação pelo Setor Competente. 
 
A empresa vencedora do certame obriga-se a fornecer o objeto a que se refere este 
Termo de Referência de acordo estritamente com as especificações aqui descritas, 
sendo de sua inteira responsabilidade a substituição do mesmo quando constatado 
no seu recebimento não estar em conformidade com as referidas especificações. 
 
Recebido o objeto, se a qualquer tempo durante a sua utilização normal vier a se 
constatar discrepância com as especificações, proceder-se-á a imediata notificação 
da empresa a ser contratada para efetuar a substituição do mesmo. 
 
Deverão ser atendidas pela empresa a ser contratada além das determinações da 
fiscalização desta Prefeitura, todas as prescrições que por circunstância da lei 
devam ser acatadas. 
 
A empresa contratada deverá no tocante ao fornecimento e entrega do item objeto 
deste Certame, OBEDECER a todas as disposições legais pertinentes. 
 
No tocante aos produtos descriminados neste Certame, fica expressamente 
definido que os mesmos deverão ser de primeira qualidade. 

 

 

Magalhães Barata, em 14 de novembro de 2023. 

 
 

 
Suelem Silva Barbosa 

Secretária Municipal de Saúde 
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ANEXO II 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2023 

 

Processo Administrativo no  1711002/2023-PMMB  

Pregão Eletrônico SRP Nº 009/2023-PMMB 

 

O(a) «NOME_ORG_GERENCIADOR», com sede na «ENDERECO_ORG_GERENCIADOR», 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº «CNPJ_ORG_GERENCIADOR», considerando o julgamento da 

licitação na modalidade de «MODALIDADE», para REGISTRO DE PREÇOS nº «NO_LICITACAO»,  

RESOLVE registrar os preços dos fornecedores indicados e qualificados nesta ATA, de acordo com a 

classificação por eles alcançadas e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no edital, 

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, e 

em conformidade com as disposições a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual «OBJETO_LICITADO» 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS E QUANTITATIVOS 

O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as 

que seguem:  

 

«ITENS_REG_PRECOS» 

 

Parágrafo primeiro: Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a CONTRATANTE 

não estará obrigada a adquirir os produtos citados na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema 

Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação, quando julgar conveniente, sem que caiba 

recurso ou indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, sendo, entretanto, assegurada ao 

beneficiário do registro, a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

 

Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o  

compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumprir, na 

íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis 

pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Pública 

Municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde 

que devidamente comprovada a vantagem. 

Parágrafo primeiro: Os Órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, quando 

desejarem fazer uso da presente Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao 

Órgão Gerenciador, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem 

praticados, obedecida à ordem de classificação. 

Parágrafo segundo: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde 

que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com 

o Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes. 
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Parágrafo terceiro: As aquisições ou contratações adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na presente Ata de Registro 

de Preços. 

Parágrafo quarto: O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 

na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o 

Órgão Gerenciador e Órgão Participantes, independente do número de órgãos não participantes que 

aderirem. 

Parágrafo quinto: Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada  a ampla defesa e o 

contraditório,  de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 

relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.  

 

CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer de acordo com as especificações 

contida na ordem de compra, não podendo ultrapassar o prazo de 15 (quinze) dias da expedição da mesma. 

Parágrafo Único: A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções previstas no item 27 

do Edital em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas alterações. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado mediante a entrega dos produtos acompanhados da fatura (nota fiscal), 

discriminada de acordo com a nota de empenho, após a conferência da quantidade e qualidade dos 

materiais por gestor a ser designado pela contratante. Observado o recebimento definitivo da Nota Fiscal 

emitida pela empresa com discriminação dos bens, juntamente com o Termo de Recebimento, será esta 

atestada e encaminhada à administração da entidade contratante para fins liquidação. 

Parágrafo Primeiro: O pagamento será creditado em favor do FORNECEDOR, por meio de ordem 

bancária ou cheque nominativo, o qual ocorrerá até 30 (trinta) dias corridos do recebimento definitivo dos 

materiais, após a aceitação e atesto nas Notas Fiscais/Faturas. 

Parágrafo Segundo: Será procedida consulta "em sítios oficiais" antes do pagamento a ser efetuado ao 

FORNECEDOR, para verificação da situação do mesmo, relativamente às condições exigidas na 

contratação, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio. 

Parágrafo Terceiro: Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito 

existente na contratante em favor do FORNECEDOR. Caso a multa seja superior ao crédito eventualmente 

existente, a diferença será cobrada Administrativamente ou judicialmente, se necessário. 

 

Parágrafo Quarto: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira devida pela 

contratante, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento do fornecimento, 

mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM=I x N x VP 

 

Onde: 

EM= Encargos Moratórios 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 

VP = Valor da parcela pertinente a ser paga; 

TX = percentual da Taxa anual = 6% 

I = Índice de compensação financeira, assim apurado: 
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I = (TX/100) _ I=(6/100) _ I=0,00016438 

          365                365 

 

A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura, após a ocorrência. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

A entrega dos produtos só estará caracterizada mediante solicitação do pedido do bem. 

 

O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo 

que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 

Pela inexecução total ou parcial do objeto do Pregão Eletrônico para Registro de Preços n° 

«NO_LICITACAO», a Administração da entidade contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

às fornecedoras as seguintes sanções: 

I - Advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra-recibo do 

representante legal da contratada estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa 

licitante apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da Administração; 

II - multa de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso pelo descumprimento das obrigações 

estabelecidas, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos não entregues, recolhida 

no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente; 

III - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do material não entregues, no caso de inexecução total 

ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação 

oficial, sem embargo. de indenização dos prejuízos porventura causados ao contratante pela não execução 

parcial ou total do contrato. 

 

Parágrafo Primeiro - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo 

de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto perdurar os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, a licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não 

celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar 

documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar 

ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

Parágrafo Segundo - As sanções previstas no inciso I e no parágrafo primeiro desta cláusula poderão ser 

aplicadas juntamente com as dos incisos “II” e “III”, facultada a defesa prévia do interessado, no 

respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

Parágrafo Terceiro - Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 

responderá a empresa fornecedora pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela 

Administração ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

Parágrafo Quarto - As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao cadastro de fornecedores 

da entidade contratanteno, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por 

igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei 

nº 8.666/1993. 
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Parágrafo Primeiro: O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução daqueles 

praticados no mercado, ou em razão de fato que eleve o custo dos bens registrados. 

Parágrafo Segundo: Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 

superior ao preço praticado no mercado, o Contratante convocará o fornecedor, visando à negociação para 

redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado. 

Parágrafo Terceiro: Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 

Parágrafo Quarto: Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais fornecedores, 

visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo Quinto: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Contratante 

poderá: 

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do pedido do 

fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo Sexto: Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da Ata de 

Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.  

 

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à observância de suas especificações 

técnicas, amostras, e quando couber embalagens e instruções, cabendo a verificação ao representante 

designado pela contratante. 

Parágrafo Primeiro: Os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e deverão ser 

entregues no endereço constante na ordem de compra, acompanhados das respectivas notas fiscais; 

Parágrafo Segundo: Serão recebidos da seguinte forma: 

I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do material 

com as especificações constantes da proposta da empresa, marca, modelo e especificações técnicas. 

II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos produtos e sua conseqüente 

aceitação, mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 5 (cinco) 

dias úteis após o recebimento provisório. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo 

específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 

 

· A pedido, quando: 

- comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de 

força maior; 

- o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexeqüível em função da elevação dos preços de 

mercado dos insumos que compõem o custo do material. 

 

· Por iniciativa do Ministério da Justiça, quando: 

- não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; 

- perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; 

- por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 

- não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 
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- não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro 

de Preços; 

- caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de 

Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

 

· Automaticamente: 

- por decurso de prazo de vigência da Ata; 

- quando não restarem fornecedores registrados; 

Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o devido apostilamento na Ata 

de Registro de Preços e informará aos fornecedores remanescentes, caso haja nova ordem de registro. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS 

ORDENS DE COMPRA 

As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela 

contratante. 

Parágrafo Único: A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou 

parcial, será igualmente autorizada pelo órgão requisitante. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

O licitante registrado na Ata de Registro de Preços estará obrigado a fornecer, quando solicitados, 

quantitativos superiores àqueles registrados, em função do direito de acréscimo de até 25% (vinte e cinco 

por cento) de acordo com o § 1º do art. 65, da Lei nº 8.666/93. 

Parágrafo Primeiro: Na hipótese prevista no item anterior, a contratação se dará pela ordem de registro 

e na razão dos respectivos limites de fornecimento registrados na Ata. 

Parágrafo Segundo: A supressão dos materiais registradas nesta Ata poderá ser total ou parcial, a critério 

da Administração, considerando-se o disposto no parágrafo 4º do artigo 15 da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO 

Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de Registro 

de Preços, constam do Encarte, que se constitui em anexo à presente Ata de Registro de Preços. 

Parágrafo Único: Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 

(doze) meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

A empresa fornecedora compromete-se a cumprir as obrigações constantes no edital e contrato, sem 

prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atividade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

São obrigações do CONTRATANTE, além das constantes no edital e do Contrato: 

Parágrafo Primeiro: Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da contratada, após a 

efetiva entrega dos materiais e emissão do Termo de Recebimento Definitivo; 

Parágrafo Segundo: Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio do fiscal 

especialmente designado, de acordo com a Lei 8.666/93 e posteriores alterações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Integram esta Ata o Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº  «NO_LICITACAO» e a 

proposta da empresa classificada em 1º lugar. 
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Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das disposições 

constantes das Leis nºs 8.666/93 e 10.520/2002  e demais normas aplicáveis. 

Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial, condição 

indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Contratante. 

Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de «CIDADE», com exclusão de 

qualquer outro. 

 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e 

forma, na presença das testemunhas que também o subscrevem. 

 

 «CIDADE»-«UF_MUNICIPIO», «DATA_ATA_REGISTRO_PRECOS_COMUM» 

 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MAGALHÃES BARATA 

C.N.P.J.  nº  XX.XXX.XXX/0001-XX 

CONTRATANTE 

 

 

 

CONTRATADO(S) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



                                    

Rua Lauro Sodré, bairro Centro, CEP: 68.722-000. 

CNPJ: 05.171.947/0001-89 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

MAGALHÃES BARATA 
 

Comissão 

Permanente de 
Licitação 

ANEXO III 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº xxxxxxxxxx PE-PMB 

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE COMPRA N°.......... 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXXXXXXX-SRP-PE-PMB 

TERMO DE CONTRATO DE 

COMPRA, QUE FAZEM ENTRE SI AS 

SECRETARIAS , E A EMPRESA 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGALHÃES BARATA, Estado do Pará, localizada na 

xxxxxxxxxxxxxxxxx, nº xxxx, Bairroxxxxxxxxxxxxx, CEP: 68.647-000, MAGALHÃES BARATA-

PA, inscrita no CNPJ sob o nº. xxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representada pela Sra. 

XXXXXXXXXXXXXX, Secretária Municipal de xxxxxxxx, portador do RG n°. xxxx SSP/PA e CPF 

n°. xxx.xxx.xxx- xx, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) 

no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em 

............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 

....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ............................. , expedida pela (o) 

.................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta em observância às disposições da 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 

1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 

do Pregão Eletrônico nº XXXXXXX-PMB-PE- mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

As partes acima qualificadas resolvem celebrar o presente contrato para entrega dos bens descritos na 

Cláusula primeira deste Termo, a serem entregues parceladamente, objeto do Processo Licitatório 

PREGÃO ELETRÔNICO nº XXXXXXX-PE-PMB, autorizado mediante Termo de Homologação 

constante nos autos do referido processo, mediante os termos e condições a seguir: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a Registro de Preços para futuras e eventuais 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PERMANENTE DESTINADO A SECRETARIA  DE  

SAÚDE  MUNICIPAL  DE  MAGALHÃES BARATA-PA,  para  atender  as necessidades da 

Secretaria Municipal de Saúde, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Edital do 

Pregão identificado no preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, 

independente de transcrição. 

 

1.2. Discriminação do objeto: 

 
ITE
M 

DESCRIÇÃO MARC
A 

QUANT. UNIDAD
E 

V. UNIT. R$ V.TOTAL 
R$ 

1       

2       

     Total : 0,00 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

 

2.1. O Contrato tem a vigência vinculada à vigência dos respectivos créditos orçamentários, 

contado da data de sua assinatura até XX de XXXXXXXX de XXXX, de acordo com as condições 

estabelecidas na Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, prorrogável na forma do art. 57, §1º, da 

Lei nº 8.666, de 1993. 

 

2.2.1. A vigência do contrato poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas 

referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até XX de XXXXXXX, para fins de 

inscrição em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (. ....................................... ). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento da XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, para o exercício de 2023. 

 

Exercício: 2023 

Projeto atividade: XXXXXXXXXXXXX - XXXXXXXXXXXX Classificação econômica: 

XXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

4.1.1. Os registros contábeis serão efetuados de acordo com a execução da Lei Orçamentária 

vigente. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será efetuado em conta corrente através de transferência eletrônica, emconta de 

titularidade da empresa contratada, que, deverá ser informada na proposta de preços a ser apresentada 

na sessão pública do processo licitatório, ou posteriormente antes da contratação. Caso os dados da 

fatura estejam incorretos, a Contratante formalizará à Contratada, e esta emitirá nova fatura, escoimada 

daquelas incorreções, abrindo-se, então, novo prazo para pagamento. 

 

5.2. A Nota Fiscal/Fatura, deverá ser emitida pela licitante vencedora/contratada, 

obrigatoriamente com o mesmo número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de 

habilitação e das propostas de preços, bem como da Nota de Empenho. 
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5.3. Em caso de devolução da Nota Fiscal/Fatura para correção, o prazo para pagamento passará a 

fluir após a sua reapresentação. 

 

5.4. O pagamento só será efetuado após a comprovação pela contratada de que se encontra em dia 

com suas obrigações para com o sistema de seguridade social, mediante apresentação das Certidões 

Negativas de Débito com INSS, FGTS e Trabalhista - CNDT. 

 

5.5. O pagamento será efetuado em conta bancaria da empresa fornecedora dos 

produtos,identificada abaixo: 

 

5.6. Caso haja alteração de conta corrente, a contratada deverá informar a contratante a nova conta 

com antecedência mínima de 15 (quinze) dias antes da emissão da Nota Fiscal para que seja realizado 

o pagamento. 

 

5.7. O pagamento somente será autorizado após efetuado o “atesto” pelo servidor competente na 

nota fiscal apresentada. 

 

5.8. Qualquer atraso ocorrido na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou dos documentos exigidos 

como condição para pagamento por parte da CONTRATADA, importará em prorrogação automática 

do prazo de vencimento da obrigação do CONTRATANTE. 

 

5.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 

5.10. O licitante fica obrigado a emitir tantas quantas forem as notas fiscais necessárias, haja vista 

que a entrega dar-se-á mediante forma contínua e futura de acordo com a necessidade da Secretaria 

Municipal de Educação,Departamento ou Setor da mesma. 

 

5.11. No valor pactuado estão inclusos todos os custos necessários para o atendimento do objeto deste 

Contrato, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 

taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros ônus que incidam ou 

venham a incidir sobre o objeto licitado, contratado e constante da proposta. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

 

6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável, exceto nas condições estabelecidas em Lei. 

 

6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666,de 1993. 

 

6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
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acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

 

6.3.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive 

o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

6.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

6.4.1. Somente será possível a realização de aditivo contratual, nos termos do art. 65, §1º da Lei n. 

8.666/93, dentro do prazo de vigência do contrato de fornecimento, que se encerra com o cumprimento 

das obrigações. 

 

6.4.2. O preço do(s) produto(s) ofertados(s) será fixo e irreajustável, na vigência deste contrato, 

salvo as situações de desequilíbrio financeiro do contrato, por requerimento devidamente instruído, 

nos termos da Lei Federal 8666/93. 

 

6.4.3. Fica assegurado o direito do contratado ter seus preços reajustados, desde que, para tanto, seja 

feito pedido formal à Administração demonstrando o desequilíbrio econômico- financeiro, em razão 

da majoração ou alteração da base de cálculo para cobrança de tributos que venham a incidir sobre os 

produtos negociados. 

6.4.4. Os preços poderão ser reajustados, anualmente, de acordo com o INPC (Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor) que é o índice oficial do Governo Federal, com data base na data de 

apresentação da proposta. 

 

6.4.5. O reajustamento somente se dará após a avaliação favorável pela Administração. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA- ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

7.1. Os OBJETOS deverão ser entregues no prédio da XXXXXXXXXXXXXXX, localizado no 

endereço constante do preambulo desde contrato, nos dias úteis da semana (segunda à sexta), horário 

de 8h às 14h, EXCETO o abatecimento dos veiculos. 

 

7.2. Todos os produtos fornecidos deverão ser de primeira qualidade, 100% novos e de primeiro 

uso, sendo aplicadas todas as normas e exigências do Código de Defesa do Consumidor e se exigido 

em legislação, estarem de acordo com as normas vigentes. 

 

7.3. O prazo de entrega do objeto da licitação será de 15 (quinze) dias, ininterruptos, a contada 

data de recebimento do pedido. Os produtos deverão ter garantia mínima de 12 (doze) meses. Produtos 

que apresentem algum tipo de desconformidade deverão ser substituídosem até 24 (vinte e quatro) horas 

sem quaisquer ônus para a Prefeitura Municipal ou Orgão Contratante. EXCETO o abatecimento dos 

veiculos que o fornecimento será imediato apois apresentação de requisição de fornecimento. 



                                    

Rua Lauro Sodré, bairro Centro, CEP: 68.722-000. 

CNPJ: 05.171.947/0001-89 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

MAGALHÃES BARATA 
 

Comissão 

Permanente de 
Licitação 

7.4. A contratada responderá por todos os ônus referentes ao objeto do Contrato, desde os salários 

do pessoal nele empregado, como também os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais, que venham a incidir sobre o objeto do presente contrato. Responderá, civil e penalmente, 

por quaisquer danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, terceiros ou a 

CONTRATANTE, em razão de acidente de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de prepostos da 

CONTRATADA ou de quem em seu nome agir, decorrentes do ato de entrega e armazenamento de 

material. 

 

7.5. A contratada irá reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas,no todo 

ou em parte, o objeto deste Contrato, em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

entrega, salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido. 

 

8. CLAÚSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO 

 

8.1 A fiscalização da execução do objeto será efetuada por servidor da XXXXXXXXXXXXXX, 

designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida na portariade fiscal de contrato anexo a este 

contrato. 

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 

Referência anexo I do Edital do Pregão Eletrônico n° XXXX-PE-PMB e conforme abaixo: 

 

9.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo elocal 

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 

indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade. 

 

9.3. A Contratada deverá arcar com todos os ônus necessários à completa entrega que efetuar, 

incluindo o pagamento de taxas e emolumentos, seguros, impostos, encargos sociais e trabalhistas, e 

quaisquer despesas referentes a entrega, inclusive licença em repartições públicas, registro, publicações 

e autenticações do Contrato e dos documentos a ele relativos, sem nenhum custo adicional para a 

XXXXXXXXXXXXX. 

 

9.4. A contratada deverá responder por todos os ônus referentes ao objeto do Contrato, desde os 

salários do pessoal nele empregado, como também os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais, que venham a incidir sobre o objeto do presente contrato. 

 

9.5. Fornecer o produto da marca e fórmula ofertado na sua proposta. 

 

9.6. Excepcionalmente, com justificativa comprovada e aceita pela Administração, poderá ser 

substituída a marca cotada do produto por outro de qualidade igual ou superior e de mesma fórmula. 
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9.7. Cumprir o prazo de entrega e demais condições contratuais. 

 

9.8. Aceitar a fiscalização do Município de MAGALHÃES BARATA. 

 

9.9. Substituir os produtos que não atenderem as especificações. 

 

9.10. Para assinatura deste contrato a Empresa deverá possuir certificação digital e-CNPJ do tipo A3 

(suporte criptográfico token ou cartão), emitido por autoridade certificadora (AC) credenciada pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP- Brasil), com validade de um a três anos, contendo o 

endereço de correio eletrônico do fornecedor titularresponsável pelo certificado. Ou seja, este contrato 

deverá, obrigatoriamente, ser assinadodigitalmente pelo(s) sócio(s) ou representante(s) da(s) 

Empresa(s). 

 

9.10.1. O uso de certificado digital e da respectiva senha por pessoa que não seja o titular responsável 

poderá configurar crime, nos termos da legislação penal vigente. 

 

9.11. Para efeito das obrigações ora assumidas, fica fazendo parte integrante do presente 

Instrumento, independentemente de transcrição, o Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

XXXXXXXXX-PE-PMB e seus anexos. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

10.1. Receber os produtos e dar a aceitação no caso de os produtos atenderem as especificações 

deste Termo de Referência. 

 

10.2. Fiscalizar o bom andamento das entregas pela contratada, notificando, imediatamente e por 

escrito, quaisquer problemas ou irregularidades encontradas. 

 

10.3. Pagar a fatura da licitante vencedora no prazo e condições estabelecidas no edital de Licitação. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Edital do Pregão 

Eletrônico n°XXXXXXXX- PE-PMB. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 

 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei 

nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções 

aplicáveis. 

 

12.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 

original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 

objeto pactuado e haja a anuência expressa 
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da Administração à continuidade do contrato. 

 

12.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

 

12.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

12.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme 

o caso: 

 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 

12.5.3. Indenizações e multas. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA: 

 

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei; 

 

13.1.3. A subcontratação total do objeto deste contrato, assim com a parcial acima do limite permitido 

pela Administração. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS. 

 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos 

administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código 

de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO 

 

15.1. É eleito o Foro da cidade de Bragança/PA para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, § 2º da Lei 

nº 8.666/93. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de 

igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

 

MAGALHÃES BARATA (PA), XX de XXXXXXX de 2023. 
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Responsável legal da CONTRATANTE 

 

 

Responsável legal da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

 

1 – Nome:     

CPF: / / /  

RG:  

 

2 – Nome:     

CPF: / / /  

RG:  
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ANEXO IV 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXXXXX-PMB-PE 

 

 

Pregão Eletrônico nº /2023Empresa: [Nome da Empresa] CNPJ: 

[CNPJ da empresa] Endereço: [Endereço da empresa]Telefone: [Telefone da empresa] 

E-mail: [Endereço eletrônico da empresa] 

Dados Bancários: [Dados Bancários da empresa] 

 
Em atendimento ao Edital do Pregão Eletrônico n°. /2023 e seus Anexos, 

apresentamos proposta no valor total de R$  [valor  por extenso], 

conformetabela abaixo:    

 
ITEM DESCRIÇÃO QUANT

. 
UNIDAD
E 

MARCA V. UNIT. R$ V.TOTAL R$ 

       

     Total :  

Validade da proposta: 

 

Declaramos estar de acordo com todos os termos do edital e seus respectivos anexos. 

 

Observações: 

 

1. A licitante deverá ajustar a tabela acima de acordo com o(s) item(ns) para o(s) 

qual(is)está apresentando a proposta, quando for o caso. 

2. Emitir em papel que identifique a licitante. 

 

 

Local e data 

 

 

Assinatura e 

carimbo 

(Responsável da 

empresa) 
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